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EMBARGOS DE DECLARAÇÃO.  VÍCIOS  ELENCADOS NO

ART.  1.022  DO  NOVO  CÓDIGO  DE  PROCESSO  CIVIL.

OMISSÃO.  OBSCURIDADE.  CONTRADIÇÃO.

INEXISTÊNCIA. REDISCUSSÃO DA MATÉRIA APRECIADA.

NOVO JULGAMENTO. IMPOSSIBILIDADE. ACÓRDÃO QUE

ENFOCOU  MATÉRIA  SUFICIENTE  PARA  DIRIMIR  A

CONTROVÉRSIA  TRAZIDA  AOS  AUTOS.

DESNECESSIDADE DE DELIBERAÇÃO ACERCA DE TODOS

OS  FUNDAMENTOS  ALEGADOS  PELAS  PARTES.

REJEIÇÃO DA SÚPLICA ACLARATÓRIA.

-  É  de  se  rejeitar  embargos  de  declaração  que  visam  rediscutir  a

matéria  julgada,  quando  inexiste  qualquer  eiva  de  omissão,

obscuridade ou contradição, porventura apontada.

- “Tendo encontrado motivação suficiente, não fica o órgão julgador

obrigado a responder, um a um, todos os questionamentos suscitados

pelas  partes,  mormente  se  notório  seu  caráter  de  infringência  do

julgado.” (STJ. AgRg no REsp 1362011 / SC. Rel. Min. Napoleão

Nunes Maia Filho. J. em 03/02/2015).



-  Mesmo nos embargos com objetivo de buscar  as vias  Especial  e

Extraordinária,  devem  ficar  demonstrados  as  figuras  elencadas  no

dispositivo 1.022 do novo Código de Processo Civil e, por construção

pretoriana  integrativa,  a  hipótese  de  erro  material,  sob  pena  de

rejeição.

-  De  forma  a  valorizar  os  princípios  da  celeridade  e  economia

processuais, bem como a sistemática trazida pelo Código de Processo

Civil,  devem  os  Embargos  Declaratórios  opostos  contra  decisão

monocrática  do  Relator  serem julgados  também  de  forma  isolada,

porquanto  se  mostra  despiciendo  o  conhecimento  da  questão  pelo

órgão colegiado.

V I S T O S.

Trata-se  de Embargos  de  Declaração  opostos  pelo  Estado  da

Paraíba em face de  decisum (fls. 63/66) que, monocraticamente, rejeitou prejudicial

meritória e, no mérito, negou provimento ao apelo do embargante e proveu, em parte,

o  reexame  necessário  quanto  aos  consectários  legais,  mantendo  os  demais  termos  da

sentença lançada pelo Juízo de Direito da 4.ª Vara da Fazenda Pública da Capital que, nos

autos da Ação Ordinária proposta por Lucilene Solano de Freitas Martins, decidiu a lide

nos seguintes termos:

“(…) julgo procedente o pedido formulado por Lucilene Solano de

Freitas Martins em face do Estado da Estado e o faço para determinar que o promovido

efetue o pagamento dos valores correspondentes a 7ª hora trabalhada e não paga, do

período de 18 de novembro de 2009 a 31 de julho de 2013.” - fls. 37.

 

O  ente  estatal  aponta  omissão  e  contradição,  ao  afirmar  que  o

decisório  embargado  “não  se  pronunciou  acerca  da  aplicação  do  art.19,  §1º,  da  Lei

Complementar nº 58/2013 e consequentemente do art. 6º, parágrafo único, da Resolução

nº 33/2009 e art. 5º, §1º, da Resolução nº 14/2010, ambos do Tribunal de Justiça, no que

se refere ao regime de integral dedicação ao serviço dos ocupantes de cargo em comissão

e função de confiança e o descabimento do pagamento de hora extra,  vez que,  restou



comprovado às fls.  14/20, que o servidor percebia gratificação de atividade judiciária

para prestar serviço em tempo integral conforme consta nos contracheques nos autos, que

consta, inclusive, pagamento de adicionais por serviços extraordinários” - fls. 71.

Em  adição,  menciona  que  a  deliberação  monocrática  também  foi

omissa quanto à aplicação do caput do art. 19 da LC nº 58/2003, bem como em relação aos

índices de correção aplicáveis nas condenações da fazenda pública, no caso, o art.1º-F da

Lei nº 9.494/1997.

Ao final,  pugna pelo acolhimento dos declaratórios  para que sejam

sanados os vícios acima elencados – fls. 70/75.

Em breve resumo, é o relatório.
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Desembargador Relator

Conforme visto, o apelante, ora embargante, apresentou os presentes

embargos  declaratórios  defendendo,  em síntese, que o  decisum incorreu  em omissão  e

contradição em relação aos pontos mencionados no relatório.

Pois bem, como é cediço,  é desnecessário que esta Corte responda a

todos os questionamentos da parte, quando a decisão enfoca a fundamentação que entende

adequada e necessária para o deslinde da questão.

É esse o entendimento do Superior Tribunal de Justiça:

“AGRAVO  REGIMENTAL.  RECURSO  ESPECIAL.  PROCESSUAL

CIVIL.  ART.  535  DO  CPC:  INEXISTÊNCIA  DE  OMISSÃO.

TRIBUTÁRIO.  TCFA  RELATIVA  AO  4o.  TRIMESTRE  DE  2003,

COM VENCIMENTO NO 5o. DIA ÚTIL DO MÊS DE JANEIRO DO

ANO SEGUINTE. LANÇAMENTO. DECADÊNCIA. ART. 173, I DO

CTN: CONTAGEM DO QUINQUÊNIO A PARTIR DO 1o. DIA DO

EXERCÍCIO  SEGUINTE  ÀQUELE  EM  QUE  O  LANÇAMENTO



PODERIA TER SIDO EFETUADO. PRECEDENTES. DECADÊNCIA

NÃO VERIFICADA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1.   Trata-se, na origem, de demanda que objetiva a declaração da

decadência  do direito  do IBAMA de constituir  o  crédito tributário

relativo à TCFA (Taxa de Controle e Fiscalização Ambiental) devida

no quarto trimestre de 2003.

2.   A alegada violação ao art. 535 do CPC não ocorreu, pois a lide

foi fundamentadamente resolvida nos limites propostos. As questões

postas a debate foram decididas com clareza, não se justificando o

manejo dos Embargos de Declaração. Ademais, o julgamento diverso

do  pretendido  não  implica  ofensa  à  norma  ora  invocada.  Tendo

encontrado  motivação  suficiente,  não  fica  o  órgão  julgador

obrigado  a  responder,  um  a  um,  todos  os  questionamentos

suscitados  pelas  partes,  mormente  se  notório  seu  caráter  de

infringência  do  julgado. Precedente:  EDcl  no  AgRg  no  AREsp

233.505/RS, Rel. Min. OG FERNANDES, DJe 12.12.2013.

3.   O crédito tributário em questão se refere à TCFA relativa ao

quarto trimestre de 2003, cujo pagamento poderia ter sido efetuado

até o quinto dia útil do mês de janeiro seguinte. Sendo assim, caso

não efetuado o pagamento, o Fisco poderia lançar o tributo enquanto

não  ocorrida  a  decadência,  cujo  prazo  tem  início  a  contar  do

primeiro  dia  do  exercício  seguinte  àquele  em  que  o  lançamento

poderia ter sido efetuado, ou seja, no caso, 1o. de janeiro de 2005, de

modo que,  realizado o lançamento em 06.04.2009, constata-se não

haver  sido  alcançado  pela  decadência.  Nesse  sentido:  Resp.

1.241.735/SC,  Rel.  Min.  HERMAN BENJAMIN,  DJe 04.05.2011,  e

Resp. 1.242.791/SC, Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe

17.08.2011.  4.    Agravo  Regimental  desprovido.”  (STJ.  AgRg  no

REsp 1362011 / SC. Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho.  J. em

03/02/2015). Grifei.

Ora,  a  deliberação  embargada  lançou  fundamentos  suficientes  para

dirimir o caso posto para apreciação perante este Areópago, senão vejamos:



“Infere-se do decisum objurgado que o magistrado a quo reconheceu

o direito da autora, servidora pública do Poder Judiciário do Estado

da  Paraíba,  condenando  o  promovido  ao  pagamento  àquela  dos

valores atrasados, 'correspondentes a 7ª hora trabalhada e não paga,

do período de 18 de novembro de 2009 a 31 de julho de 2013. Valores

estes  apurados  em  fase  de  liquidação  de  sentença,  observando  o

período não prescrito, compreendido nos cinco anos que antecedem o

ajuizamento da causa, com correção monetária e juros na forma do

art. 1º-F da Lei nº 9.494/97.' (fls. 37)

Tal  decisão  foi  proferida  com  base  em  recente  precedente  do

Supremo Tribunal Federal, com repercussão geral reconhecida, cuja

ementa asseverou:

Recurso  extraordinário.  Repercussão  geral  reconhecida.  Servidor

público.  Odontologistas  da  rede  pública.  Aumento  da  jornada  de

trabalho  sem  a  correspondente  retribuição  remuneratória.

Desrespeito  ao  princípio  constitucional  da  irredutibilidade  de

vencimentos.

1. O assunto corresponde ao Tema nº 514 da Gestão por Temas da

Repercussão  Geral  do  portal  do  Supremo  Tribunal  Federal  na

internet  e  está  assim  descrito:  “aumento  da  carga  horária  de

servidores  públicos,  por  meio  de  norma  estadual,  sem  a  devida

contraprestação remuneratória”.

2. Conforme  a  reiterada  jurisprudência  do  Supremo  Tribunal

Federal,  não  tem  o  servidor  público  direito  adquirido  a  regime

jurídico  remuneratório,  exceto  se  da  alteração  legal  decorrer

redução de seus rendimentos, que é a hipótese dos autos.

3.  A  violação  da  garantia  da  irredutibilidade  de  vencimentos

pressupõe  a  redução  direta  dos  estipêndios  funcionais  pela

diminuição pura e simples do valor nominal do total da remuneração

ou pelo decréscimo do valor do salário-hora, seja pela redução da

jornada de trabalho com adequação dos vencimentos à nova carga

horária,  seja  pelo  aumento  da  jornada  de  trabalho  sem  a

correspondente retribuição remuneratória.



4.  Não  há  divergência,  nos  autos,  quanto  ao  fato  de  que  os

odontologistas  da  rede  pública  vinham  exercendo  jornada  de

trabalho de 20 horas semanais, em respeito às regras que incidiam

quando das suas respectivas investiduras, tendo sido compelidos, pelo

Decreto estadual nº 4.345/2005 do Paraná, a cumprir jornada de 40

horas semanais sem acréscimo remuneratório e, ainda, sob pena de

virem a sofrer as sanções previstas na Lei estadual nº 6.174/70.

5. No caso, houve inegável redução de vencimentos, tendo em vista a

ausência de previsão de pagamento pelo aumento da carga horária

de trabalho, o que se mostra inadmissível, em razão do disposto no

art. 37, inciso XV, da Constituição Federal.

6.  Recurso  extraordinário  provido  para  se  declarar  a  parcial

inconstitucionalidade do § 1º do art. 1º do Decreto estadual nº 4.345,

de 14 de fevereiro de 2005, do Estado do Paraná, sem redução do

texto,  e, diante da necessidade de que sejam apreciados os demais

pleitos formulados na exordial, para se determinar que nova sentença

seja prolatada após a produção de provas que foi  requerida pelas

partes.

7. Reafirmada  a  jurisprudência  da  Corte  e  fixadas  as

seguintes teses jurídicas: i) a ampliação de jornada de trabalho sem

alteração da remuneração do servidor consiste em violação da regra

constitucional  da  irredutibilidade  de  vencimentos;  ii)  no  caso

concreto, o § 1º do art.  1º do Decreto estadual nº 4.345, de 14 de

fevereiro de 2005, do Estado do Paraná não se aplica aos servidores

elencados  em  seu  caput  que,  antes  de  sua  edição,  estavam

legitimamente  submetidos  a  carga  horária  semanal  inferior  a

quarenta  horas.  (STF,  RE  n.º  660.010/PR,  Rel.:Min.  Dias  Toffoli,

Plenário, D.J.:30/10/2014)

Pois bem, da leitura do julgado acima transcrito, percebe-se que o

STF reiteradamente vem decidindo no sentido de não ter o servidor

público direito adquirido a regime jurídico remuneratório, salvo se

da alteração legal decorrer redução de seus rendimentos, que é a hi-

pótese dos autos.



No caso, restou incontroverso, através  do ofício n.º 0914/2014, data-

do de 11 de novembro de 2014, encaminhado ao excelentíssimo mi-

nistro  Luiz  Fuz,  pela  então Desembargadora Presidente  Maria  de

Fátima M. B. Cavalcanti, que os servidores públicos estaduais tinham

jornada única de seis horas semanais e, após a resolução 88/2009 do

CNJ, passaram a laborar sete horas, sem qualquer acréscimo pecu-

niário em seus vencimentos, senão vejamos trechos do referido ofício:

'(...) No Estado da Paraíba, os servidores públicos estaduais tinham

jornada única de seis  horas.  Para tanto,  basta verificar  a LC n.º

39/1985 (art.96)(Estatuto dos Servidores Públicos Civis):

“O regime de trabalho dos funcionários regidos por esta lei é de (30)

trinta horas semanais'.

A lei n.º 5.634/92, art. 7.º c/c art. 216 do Regulamento Administrati-

vo do Tribunal de Justiça, também estabelecia como regra a jornada

de trabalho de seis horas e para os que tinham obrigação de presta-

ção de serviço em tempo integral a jornada de oito horas.

O atual Estatuto dos Servidores Públicos Civis (Lei Complementar

n.º 58, de 30/10/2003 (art. 19), manteve a previsão de seis e oito ho-

ras com jornadas mínima e máxima de trabalho dos servidores pú-

blicos do Estado da Paraíba.

'A jornada máxima semanal de trabalho é de quarenta e quatro ho-

ras, respeitada duração mínima e máxima de seis e oito horas diárias,

respectivamente'(sic)

Assim, o Tribunal de Justiça adotava para os servidores a jornada

mínima de seis horas.

No ano de 2009, o CNJ editou a Resolução n.º 88, estabelecendo que:

'A jornada de trabalho dos servidores do Poder Judiciário é de 8 ho-

ras diárias e 40 horas semanais, salvo se houver legislação local ou



especial disciplinando a matéria de modo diverso, facultada a fixação

de 7 horas ininterruptas.(grifei)

Já o §2.º do art. 1.º daquela resolução preceitua:

'Deverão os Tribunais de Justiça dos Estados em que a legislação lo-

cal disciplinar a jornada de trabalho de forma diversa deste artigo

encaminhar projeto de lei, no prazo de 90 (noventa) dias, para ade-

quação ao horário fixado nesta resolução, ficando vedado envio de

projeto de lei para fixação de horário diverso do nela estabelecido.”

(grifei)

Ora, como o Poder  Judiciário  estadual  não tem Estatuto próprio

para os seus servidores, por resolução aumentou-se a jornada míni-

ma de trabalho de seis para sete horas, sem o pagamento correspon-

dente da hora a mais trabalhada.

No âmbito do Judiciário estadual paraibano, desde a Resolução n.º

88/2009  do CNJ,  inúmeras  discussões  envolveram o  acréscimo de

mais uma hora de trabalho ininterrupto, passando de seis para sete

horas, sendo que a Resolução – TJPB n.º33, de 18/11/2009, (art. 6.º),

foi  o  instrumento  administrativo  que  determinou a mudança (para

maior) da jornada de trabalho dos servidores deste Poder.

(…)

Não se nega que o servidor público não tem direito adquirido a regi-

me jurídico, sendo possível a alteração do regramento que estabelece

o vínculo estatutário entre o servidor e o Estado.

Entretanto, nos termos da jurisprudência do STF, as alterações legis-

lativas realizadas no regime jurídico, inicialmente estabelecido, não

podem provocar decesso na remuneração dos servidores, sob pena de

ofensa ao Princípio da Irredutibilidade de Vencimentos, previsto no

art. 37, XV, da Constituição da República.

A princípio, a Resolução n.º 88 do CNJ, que elevou a carga horária

de seis para sete horas, não ofende o Princípio da Irredutibilidade de



Vencimentos, pois apenas limitou a estabelecer a jornada de traba-

lho, dentro do permissivo legal. Salvo melhor juízo, vencimento é a

retribuição pecuniária devida pelo efetivo exercício do cargo, corres-

pondente ao padrão fixado por lei, enquanto que, jornada é afeta à

função, alterável a qualquer tempo. Se se alterou a jornada de traba-

lho, sem mencionar novos vencimentos, configura-se apenas omissão

administrativa quanto a esses.

Diante dessas considerações muito bem postas pelo Supremo no dia

30 de outubro próximo passado,  o Tribunal de Justiça da Paraíba

está obrigado a acrescer 16,67% pela sétima hora de trabalho dos

servidores, o que no momento, não é possível por falta de previsão

orçamentária.

(…)

Por essas razões, solicito de Vossa Excelência autorização para redu-

zir a jornada mínima de trabalho dos servidores do Poder Judiciário

para seis  horas,  não alterando,  em hipótese alguma,  o horário de

atendimento do Judiciário ao jurisdicionado, obedecendo ao que foi

determinada na ADI 4598/MC-DF.”

Assim, não há como negar que o Tribunal de Justiça da Paraíba ado-

tava para os seus servidores a jornada mínima de seis horas e, após a

Resolução n. 33 /2009 do CNJ, passou a exigir sete horas, sem o res-

pectivo aumento remuneratório, pelo que o argumento do apelante,

qual seja, inexistência de violação ao Princípio da Irredutibilidade

Salarial não merece nenhuma guarida.

Assim, na parte meritória agiu com acerto o magistrado a quo ao

considerar devido o pagamento postulado, haja vista a constatação

de que a demandante laborou uma hora sobressalente, sem qualquer

contraprestação  pecuniária,  até  o  momento  de  sua  aposentadoria

(31/07/2013 – fls. 15), que foi antes da efetiva redução da jornada de

trabalho (Portaria 001 de 07 de janeiro de 2015).



Quanto à correção monetária e aos juros de mora, o sentenciante

determinou que sejam observados os índices da Lei Federal 9.494/97.

O  Colendo  Supremo  Tribunal  Federal  no  julgamento  da  ADI

4357/DF  declarou  e  reconheceu  a  inconstitucionalidade  por

arrastamento do disposto no art. 5º da Lei 11.960/09, ao reproduzir

as regras da EC 62/09 quanto à atualização monetária e fixação de

juros  moratórios  dos  débitos  fazendários,  por  violar  o  direito  de

propriedade ao estabelecer como o índice de atualização os aplicados

à caderneta de poupança, critério incapaz de preservar o valor real

do crédito.

Em março de 2015, o STF concluiu o julgamento da Ação Direta de

Inconstitucionalidade de nº 4425, com a modulação dos efeitos  da

decisão presente na ADI nº 4357/DF, sendo estabelecido que o índice

oficial de remuneração básica da caderneta de poupança (TR) deve

ser aplicado até 25.03.2015, e que, após essa data, os créditos devem

ser corrigidos monetariemente pelos índices de preços ao consumidor

amplo  especial  (IPCA-E),  com a  ressalva  dos  créditos  de  caráter

tributário.

Vejamos: 

QUESTÃO  DE  ORDEM.  MODULAÇÃO  TEMPORAL  DOS

EFEITOS  DE  DECISÃO  DECLARATÓRIA  DE

INCONSTITUCIONALIDADE  (LEI  9.868/99,  ART.  27).

POSSIBILIDADE.  NECESSIDADE  DE  ACOMODAÇÃO

OTIMIZADA DE VALORES CONSTITUCIONAIS CONFLITANTES.

PRECEDENTES DO STF. REGIME DE EXECUÇÃO DA FAZENDA

PÚBLICA  MEDIANTE  PRECATÓRIO.  EMENDA

CONSTITUCIONAL  Nº  62/2009.  EXISTÊNCIA  DE  RAZÕES  DE

SEGURANÇA  JURÍDICA  QUE  JUSTIFICAM  A  MANUTENÇÃO

TEMPORÁRIA DO REGIME ESPECIAL NOS TERMOS EM QUE

DECIDIDO  PELO  PLENÁRIO  DO  SUPREMO  TRIBUNAL

FEDERAL.  (...)2. In  casu,  modulam-se  os  efeitos  das  decisões



declaratórias de inconstitucionalidade proferidas nas ADIs nº 4.357

e 4.425 para manter a vigência do regime especial de pagamento de

precatórios instituído pela Emenda Constitucional nº 62/2009 por 5

(cinco)  exercícios  financeiros  a contar  de  primeiro de janeiro de

2016.  3.  Confere-se  eficácia  prospectiva  à  declaração  de

inconstitucionalidade dos seguintes aspectos da ADI, fixando como

marco  inicial  a  data  de  conclusão  do  julgamento  da  presente

questão de ordem (25.03.2015) e mantendo-se válidos os precatórios

expedidos  ou  pagos  até  esta  data,  a  saber:  (i)  fica  mantida  a

aplicação do índice oficial de remuneração básica da caderneta de

poupança (TR), nos termos da Emenda Constitucional nº 62/2009,

até  25.03.2015,  data  após  a  qual  (a)  os  créditos  em  precatórios

deverão ser corrigidos pelo Índice de Preços ao Consumidor Amplo

Especial (IPCA-E) e (b) os precatórios tributários deverão observar

os  mesmos  critérios  pelos  quais  a  Fazenda  Pública  corrige  seus

créditos  tributários;  (...)

(ADI 4425 QO, Relator(a): Min. LUIZ FUX, Tribunal Pleno, julgado

em 25/03/2015, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-152 DIVULG 03-08-

2015 PUBLIC 04-08-2015)

Por essas razões, rejeito a prejudicial meritória e, no mérito, nego

provimento ao apelo e provejo, parcialmente, o reexame necessário

quanto  aos  consectários  legais,  apenas  para  determinar  que  os

valores devidos sejam atualizados monetariamente pela TR, até 25

de março de 2015, a partir de quando o débito deverá ser corrigido

pelo IPCA.” - fls. 64/66. Grifos no original.

Ora,  o  decisum objurgado  em  nenhum  momento  limitou  a  carga

horária,  e  sim entendeu,  em consonância  com o posicionamento  do Supremo Tribunal

Federal, que a ampliação da jornada de trabalho sem alteração da remuneração do servidor

consiste em violação à regra constitucional da irredutibilidade de vencimentos, razão pela

qual inexiste no que se falar em omissão, tampouco em contradição neste ponto.

Ademais,  o  decisório  não  foi  omisso  em  relação  aos  consectários

legais, porquanto foi expresso, claro e cristalino ao fixá-los.



Quanto  à  eventual  prequestionamento  explícito  para  fins  de

interposição de futuras irresignações no âmbito do STJ e/ou STF, segundo entendimento

jurisprudencial, é desnecessário, pois basta que a matéria aduzida no recurso destinado ao

tribunal  superior  tenha  sido  objeto  de  manifestação  pela  Corte  a  quo,  sem  que  seja

essencial  o  pronunciamento  específico  sobre  os  dispositivos  legais  correspondentes.

Vejamos: 

“PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. OFENSA AO ART.

535 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.  NÃO CONFIGURADA.

PREQUESTIONAMENTO  EXPLÍCITO.  DESNECESSIDADE.

PENSÃO  POR  MORTE.  LEI  ESTADUAL  N.º  7.551/77  E  LEI

COMPLEMENTAR  ESTADUAL  N.º  43/02.  ALEGAÇÃO  DE

VIOLAÇÃO AO ART. 6.º DA LEI DE INTRODUÇÃO AO CÓDIGO

CIVIL.  ANÁLISE  REFLEXA DA LEGISLAÇÃO LOCAL.  SÚMULA

N.º 280 DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL.

1. Os embargos de declaração destinam-se a suprir omissão, afastar

obscuridade  ou  eliminar  contradição  existentes  no  julgado,  sendo

certo que é desnecessário o prequestionamento explícito  a fim de

viabilizar o acesso a esta Corte Superior de Justiça, bastando que a

matéria  aduzida  no  recurso  especial  tenha  sido  objeto  de

manifestação  pelo  Tribunal  a  quo,  sem  que  seja  necessário  o

pronunciamento  específico  sobre  os  dispositivos  legais

correspondentes.

2. Para se aferir eventual violação do art. 6.º da Lei de Introdução ao

Código Civil, é imprescindível o percuciente exame da Lei Estadual

n.º  7.551/77  e,  principalmente,  a  análise  dos  efeitos  da  Lei

Complementar Estadual n.º 43/02, norma que restringiu os direitos

do  beneficiário,  o  que  é  inviável  na  via  especial,  a  teor  do

entendimento  sufragado  na  Súmula  n.º  280  do  Supremo  Tribunal

Federal.

3. Agravo regimental desprovido.” (STJ. AgRg no Ag 1266387/PE.

Relª. Minª.  Laurita Vaz. J. em 20/04/2010). Grifei.

Em conclusão, o ato decisório combatido não padece de nenhum dos
vícios insculpidos no art. 1.022 da novel da Lei Adjetiva Civil.



Por  fim,  em  razão  da  decisão  anterior  ter  sido  proferida
monocraticamente, bem como considerando a sistemática dos Aclaratórios que devolvem
ao órgão julgador o conhecimento da matéria, torna-se desnecessária a remessa dos autos à
câmara, podendo o recurso ser decidido pelo próprio relator.

Nesse sentido, a lição de Nélson Nery Júnior: “As posições de órgão
ad quem e a quo se confundem, pois é do mesmo órgão que emitiu a decisão embargada
a  competência  para  julgar  os  EDcl”   (in  Código de  Processo  Civil  Comentado,  11ª
edição, Revista dos Tribunais, pág. 953). 

A propósito, aresto do Tribunal Gaúcho:

“EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  INTERPOSIÇÃO  DOS
EMBARGOS DE DECISÃO MONOCRÁTICA, ENCAMINHANDO O
RELATOR  SEU  JULGAMENTO  PARA  A  CÂMARA.
COMPENTÊNCIA DO RELATOR PARA JULGÁ-LOS,  E NÃO DA
CÂMARA.  PRINCÍPIO  DA  PERPETUATIO  JURISDICICTIONIS
RECURSAL,  NO  CASO.  Os  embargos  declaratórios  devem  ser
dirigidos  ao  mesmo  juízo  que  proferiu  a  decisão  interlocutória,
sentença  ou  acórdão  embargado.  É  este  órgão  judicial  que  deve,
também, julgá-los. Em se tratando de decisão unipessoal de relator
(dita monocrática), a competência é do próprio relator para conhecer
e  decidir  os  declaratórios.  Não  tendo  os  embargos  declaratórios
efeito devolutivo, o órgão jurisdicional que emitiu o ato embargado é
o  competente  para  decidi-lo.  Compete  ao  relator,  não  ao  órgão
colegiado, apreciar os embargos dirigidos à decisão sua, unipessoal.
INCOMPETÊNCIA  DA  CÂMARA  PARA  JULGAMENTO  DOS
DECLARATÓRIOS.  DEVOLUÇÃO  AO  RELATOR.”  (Embargos  de
Declaração  Nº  70034476127,  Primeira  Câmara  Cível,  Tribunal  de
Justiça do RS, Relator: Carlos Roberto Lofego Canibal, Julgado em
19/05/2010).

Ainda, precedente do Superior Tribunal de Justiça:

“PROCESSUAL CIVIL – ART. 557 DO CPC – APLICABILIDADE –
EMBARGOS  DECLARATÓRIOS  OPOSTOS  CONTRA  DECISÃO
MONOCRÁTICA – NECESSIDADE DE JULGAMENTO POR MEIO
DE  DECISÃO  UNIPESSOAL,  E  NÃO  COLEGIADA  –
PRECEDENTES  DA  CORTE  ESPECIAL  –  HONORÁRIO
ADVOCATÍCIOS  CONTRA  A  FAZENDA  PÚBLICA  –  AUSÊNCIA
DE CONDENAÇÃO – FIXAÇÃO SOBRE O VALOR DA CAUSA.
(...)
2.  A Corte Especial uniformizou entendimento de que os embargos
declaratórios opostos contra decisão monocrática do relator devem
ser julgados por meio de decisão unipessoal, e não colegiada, como
mecanismo de preservação do conteúdo do decisum e em obediência
ao do princípio do paralelismo de formas.
3. O reconhecimento da constitucionalidade do art. 28 da Lei n.
7.738/89,  bem  como  das  disposições  legais  que  majoraram  as
alíquotas  relativas  ao  FINSOCIAL,  devido  pelas  empresas
prestadoras de serviços, afastou a condenação fazendária.



(...)” (STJ.  AgRg  nos  EDcl  no  REsp  860910  /  SP.  Rel.  Min.
Humberto Martins. J. em 24/11/2009). Grifei.

O Regimento Interno desta Corte de Justiça, dispondo a respeito das
atribuições  do  relator,  também prevê  a  possibilidade  de  rejeição  liminar  de  Embargos
Declaratórios, senão vejamos:

“Art. 127. São atribuições do Relator:
(...)
XVI  -  rejeitar  de  plano  os  embargos,  sejam  os  infringentes,  os
infringentes  e  de  nulidade  ou  os  de  declaração;”  (art.  127,  XVI,
TITJPB). Grifei.

Assim, de forma a valorizar os princípios da celeridade e economia
processuais,  bem como a sistemática  trazida pelo Código de Processo Civil,  devem os
Embargos Declaratórios, opostos contra decisão monocrática do Relator, serem julgados
também de forma isolada, porquanto se mostra despiciendo o conhecimento da questão
pelo órgão colegiado.

Com  estas  considerações,  REJEITO,  DE  PLANO,  OS
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO.

Publique-se. Intime-se. Cumpra-se.

João Pessoa, 09 de maio de 2017.

       José Ricardo Porto
   Desembargador Relator
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